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PROCESSO  CIVIL –  Apelação  Cível  –
Ação  de  cumprimento  contratual  c/c
indenização por danos morais e materiais –
Sentença  –  Extinção  do  processo  sem
julgamento do mérito – Art. 267, IV – Causa
que  não  se  encontra  em  condições  de
imediato  julgamento –  Necessidade  de
produção  de  provas  –  Inaplicabilidade  do
§3º, do art. 515, do CPC – Desconstituição
“ex  officio”  da  sentença  –  Retorno  ao
primeiro grau para prosseguimento regular
do feito – Recurso voluntário prejudicado. 

-  O §3º  do  art.  515  da  Lei  Adjetiva  Civil
permite, nos casos de extinção do feito sem
resolução  do  mérito,  que  o  Tribunal,  por
ocasião da apelação, julgue, desde logo, a
lide. Na hipótese em comento, contudo, não
há como se invocar a  presente regra,  eis
que a causa não se encontra em condições
de imediato julgamento.

Vistos, etc.

GILBERTO  MEDEIROS  DA  SILVA
promoveu ação de cumprimento contratual c/c indenização por danos morais
e materiais em face do HSBC - BANCO BRASIL S.A BANCO MÚLTIPLO e
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SABEMI PREVIDÊNCIA PRIVADA sustentando, em síntese, que realizou com
as promovidas contrato de empréstimo consignado que não fora devidamente
cumprido pelas promovidas.

Narrou que  solicitou um empréstimo no valor
de R$ 38.473,22 (trinta e oito mil quatrocentos e setenta e três reais e vinte e
dois  centavos),  a  ser  pago  mediante  72  (setenta  e  duas)  parcelas  de  R$
1.217,95 (hum mil duzentos e dezessete reais e noventa e cinco centavos), a
partir de 16.12.2007.

Iniciado  o  pagamento  regular  das
mensalidades acordadas, no ano de 2009 se interessou pela opção de quitar
antecipadamente o restante do débito.

Ao  averiguar  junto  às  promovidas  as
informações acerca do contrato, percebeu que não havia recebido integralmente
o  valor  solicitado,  qual  seja,  R$  38.473,22  (trinta  e  oito  mil  quatrocentos  e
setenta e três reais e vinte e dois centavos), mas estava pagando as parcelas
como se houvesse, quando, de fato, fora creditado em sua conta bancária o
empréstimo no valor de R$ 29.583,24 (vinte e nove mil, quinhentos e oitenta e
três reais e vinte e quatro centavos).

Acrescentou,  que  somente  teve
conhecimento de tal fato por tentar quitar a dívida total, ao passo que estava
pagando pelo que não recebeu.

Enfim,  pleiteou  a  restituição  da  diferença
entre o valor contratado e e efetivamente recebido, que resulta no montante de
R$ 8.889,98 (oito mil oitocentos e oitenta e nove e noventa e oito centavos),
acrescido de juros, correção monetária desde 16.12.2007 e ainda, ressarcido
em dobro, por se configurar em cobrança indevida.

Documentos às fls. 09/23.

Contestação  do  primeiro  promovido  às  fls.
28/39, e da segunda promovida às fls.55/74.

Às  fls.  11/112,  requereu  o  autor  exame
grafotécnico acerca de cópia de contrato acostado pela segunda promovida às
fls. 102/103, por afirmar se tratar de falsificação de sua assinatura.

Termo de audiência de conciliação à fl. 125,
que restou inexitosa, quando fora realizada juntada de documentação pelo autor
às fls. 126/136.
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O magistrado singular, em sentença proferida
às laudas 142/143, extinguiu o processo sem resolução do mérito, nos termos
do  art.  267,  VI,  do  CPC,  haja  vista  serem  ambas  as  partes  promovidas
ilegítimas  para  figurarem  no  polo  passivo  da  demanda,  por  se  tratar  de
cobrança  de  valor  pago  à  Iguape  Corretora  de  Seguros,  consoante
documentação de fls. 102/103. Sem custas e honorários advocatícios, em face
da gratuidade judiciária concedida ao autor.

Irresignado,  o  autor  interpôs  apelação,
sustentando  a  legitimidade  passiva  das  promovidas  para  a  demanda  em
responsabilidade solidária, o julgamento proferido contrariamente às provas dos
autos, requerendo, por fim, o provimento do recurso para que lhe seja devolvido
o  valor  que  pagou  sobejadamente  ao  crédito  recebido  sob  a  forma  de
empréstimo consignado.

Contrarrazões  do  primeiro  apelado  às
fls.157/171, e da segunda apelada, às fls. 172/184. 

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria
de Justiça opinou pelo prosseguimento do recurso, sem pronunciar-se sobre o
mérito, porquanto ausente interesse público que torne necessária a intervenção
Ministerial (fl.192/196).

É o relatório. Decido.

“Ab initio”, antes de se enfrentar o âmago do
recurso, ora interposto, é de se ressaltar que, conquanto o §3º do art. 515 da
Lei  Adjetiva Civil1 permita,  nos casos de extinção do feito sem resolução do
mérito, que o Tribunal, por ocasião da apelação, julgue, desde logo, a lide, na
hipótese em comento não há como se invocar a presente regra. 

Confira-se o dispositivo:

“Art.  515.  A  apelação  devolverá  ao  tribunal  o
conhecimento da matéria impugnada. 
(...)
§ 3o Nos casos de extinção do processo sem julgamento do
mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide,
se  a  causa  versar  questão  exclusivamente  de  direito  e
estiver em condições de imediato julgamento.”

Entrementes não é possível  a aplicação do

1“Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide,
se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento”. 
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instituto ao presente caso, isso porque a causa não se encontra em condições
de imediato julgamento (causa madura), como exige o referido dispositivo legal,
haja vista a necessidade de produção de provas em primeiro grau, conforme
exposição que segue.

Como  relatado,  o  juiz  de  piso  extinguiu  o
processo sem resolução do mérito, nos termos do art.  267, VI, do CPC, por
considerar  ambas  as  partes  promovidas  ilegítimas  para  figurarem  no  polo
passivo da demanda, respaldando sua decisão no documento acostado às fls.
102/103, afirmando se tratar de cobrança de valor pago à Iguape Corretora de
Seguros, contra a qual deveria se insurgir o autor.

A despeito  dessas  considerações,  percebe-
se  que  em toda  a  documentação  acostada  pelo  ora  apelante,  referente  ao
empréstimo consignado, constam o HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo (fls.
12/13)  e  a  Sabemi  Previdência  Privada (fls.  17/21 e 102)  como titulares da
operação realizada.

Ademais,  em  que  pese  a  ideia  de  ser  a
Iguape  Corretora  de  Seguros  parte  legítima  a  figurar  no  polo  passivo  da
demanda, para que se infira a legalidade, bem como a titularidade da cobrança,
faz-se  indispensável  o  incremento  da  instrução  probatória  acerca  desses
elementos, visto que não há nos autos provas suficientes a demonstrar que a
responsabilidade pelo valor objeto da lide pertence à referida corretora, inclusive
por  possuir  o  contrato  que  embasou  a  sentença  (fls.  102/104)  várias
discrepâncias nos dados quando comparado ao de fls. 12/13.

Registre-se, outrossim, que o pedido do autor
de exame grafotécnico do suposto pacto firmado com a corretora fora obstado
pelo magistrado,  por  afirmar  ter  dispensado de forma implícita  ao  acatar  o
julgamento antecipado da lide na audiência de conciliação, apesar de ter feito o
autor larga juntada naquela oportunidade, na tentativa de demonstrar que não
estava na cidade de Porto Alegre, local onde fora firmado o suposto repasse de
crédito,  na  data  em  que  realizou-se  a  autorização,  fato  este  que  também
necessita de elucidação.

Considerando tais divergências presentes os
autos, não se pode ter por aperfeiçoado o contraditório e, não estando a causa
em  condições  de  receber  julgamento,  vale  dizer,  não  sendo  a  questão
exclusivamente de direito, havendo necessária a produção de outras provas,
não incide a regra do parágrafo 3º do artigo 515.

Não  é,  aliás,  por  outra  razão  que,
examinando  a  denominada  “teoria  da  causa  madura”,  Cândido  Dinamarco
assevera: 
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“a  aplicação  do  artigo  515,  parágrafo  3º,  depende  de
estritamente estar o processo já pronto para o julgamento
do mérito. Tal exigência liga-se visivelmente às garantias
integrantes  da  tutela  constitucional  do  processo,
especialmente  às  do  contraditório  e  do  devido  processo
legal” 2 

Nesse  sentido,  veja-se  o  entendimento  do
ilustre Nelson Nery Jr.:

“Havendo questão de fato, não se pode julgar a causa sem
dar  oportunidade  ao  autor  para  que  prove  os  fatos
constitutivos de seu direito (CPC 333 I) e ao réu para que
demonstre  os  impeditivos,  modificativos  e  extintivos  do
direito  do  autor  (CPC  333  II).  Se  a  causa  não  estiver
suficientemente instruída e o tribunal mesmo assim afastar
a  extinção  do  CPC  267  e  julgar  o  mérito,  haverá
cerceamento de defesa, com ofensa à garantia prevista na
CF 5° LV. Caso a instrução probatória, quanto às questões
de  fato,  tenha  sido  realizada,  poderá  o  tribunal  julgar
desde logo o mérito, sem ofender a garantia constitucional
do contraditório e da ampla defesa”3.

A jurisprudência,  ao  seu  turno,  é  sólida  a
esse respeito, veja-se:

“Direito  Processual  Civil.  Dano  moral.  Extinção  sem
julgamento  do  mérito  com  fundamento  na  ilegitimidade
passiva.  Legitimidade verificada. Condições da ação que
devem ser analisadas "in statu assertionis". Alegação que
indica  vício  de  consentimento,  que  demanda  exame  de
mérito.  Causa  não  madura  para  imediato  julgamento.
Sentença anulada. Retorno à origem. Recurso parcialmente
provido.”  (TJ-SP  -  APL:  00164778620098260292  SP
0016477-86.2009.8.26.0292, Relator: Luiz Antonio Costa,
Data  de  Julgamento:  06/02/2013,  7ª  Câmara  de  Direito
Privado, Data de Publicação: 21/02/2013).

E, ainda, em casos semelhantes:

“Compra  e  venda  de  veículo  usado.  Vícios  ocultos.
Aplicação  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  ante  o
vício do produto Decadência. Prazo de 90 dias. Suspensão
durante o período em que o veículo permaneceu em reparos
e quando ainda corria o prazo de garantia. Decadência não

2 DINAMARCO, Candido Rangel,  Nova Era do Processo Civil, 3ª ed., São Paulo, Malheiros, 2009, p.
171.
3NERY Jr., Nelson. Teoria Geral dos Recursos. 6. ed. São Paulo, Revista dos Tribunais, 2004, p. 434. 
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consumada. Sentença de pronúncia reformada. Contrato de
financiamento do bem. Contratos coligados.  Legitimidade
passiva  da  instituição  financeira.  Causa  não  madura.
Necessidade de produção de prova pericial, caso não seja
possível  a conciliação.  -  Recurso provido,  para anular a
sentença.”  (TJ-SP  -  APL:  00012598120128260625  SP
0001259-81.2012.8.26.0625,  Relator:  Edgard  Rosa,  Data
de  Julgamento:  13/03/2013,  25ª  Câmara  de  Direito
Privado, Data de Publicação: 14/03/2013)

“AÇÃO  ORDINÁRIA  REVISÃO  DE  FINANCIAMENTO
PARA  CONCESSÃO  DE  BOLSA  TRANCAMENTO
SENTENÇA PROLATADA COM BASE NO ART. 285-A ?
RECURSO  A  ANULAÇÃO  DE  OFÍCIO  TEORIA  DA
CAUSA MADURA CONTRATO,  CUJAS  CLÁUSULAS  E
CONDIÇÕES SE COADUNAM COM A TESSITURA DO
EMPRÉSTIMO  UNIVERSITÁRIO  AMORTIZAçÃO  DOS
JUROS  E  DO  PRINCIPAL  PERÍODO  DE  CARÊNCIA
TRANCAMENTO  QUE  NÃO  RETIRA  DO  ESTUDANTE
OBRIGAÇÃO  DA  SOMA  EFETIVAMENTE  LIBERADA
RECURSO  NÃO  PROVIDO.”  (TJ-SP   -  APL  0063029-
64.2013.8.26.0100,  Relator:  Carlos  Abrão,  Data  de
Julgamento: 22/10/2014, 14ª Câmara de Direito Privado).
(Grifei).

Não destoa  dessa  vertente  o  entendimento
da Egrégia Corte Superior:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA  E  FATO  NOVO.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  CAUSA
MADURA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. A Corte
de origem não analisou, sequer implicitamente, os arts. 460
e 462, ambos do CPC. Incidência da Súmula 211/STJ. 2. É
assente nesta Corte, nos termos do art. 515, § 3º do CPC, o
entendimento  segundo  o  qual,  afastada  a  extinção  do
processo  sem  exame  do  mérito,  pode  o  Tribunal,  de
imediato,  julgar o feito,  caso a controvérsia se  refira a
questão  de  direito,  tendo  em  vista  a  teoria  da  causa
madura. 3. Com efeito, tendo a Corte de origem verificado,
com amparo no contexto fático dos autos, que a instrução
processual permitia desde já a análise do mérito, alterar tal
entendimento  demanda  a  análise  das  provas  dos  autos,
impossível  nesta  Corte  ante  a  incidência  do  óbice  da
Súmula  n.  7/STJ.  Agravo  regimental  improvido.” (STJ
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 301.508 -
PR  (2013/0047369-9),  Relator:  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  Data  de  Julgamento:  18/04/2013,  T2  -
SEGUNDA TURMA)(Destaquei).

Ainda:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
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REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
MANDADO  DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO.  ICMS.
AQUISIÇAO DE BENS DESTINADOS AO ATIVO FIXO.
SERVIÇOS  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  E  DE
TELECOMUNICAÇÕES. PRORROGAÇAO DA FRUIÇAO
DO  CREDITAMENTO  DO  ICMS.  LC  122/2006.
ALEGAÇAO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.
AFASTAMENTO  DA  SÚMULA  266/STF.  TEORIA  DA
CAUSA MADURA. NAO APLICAÇAO PELO TRIBUNAL
DE  ORIGEM.  REVISAO  DO  ENTENDIMENTO.  ÓBICE
SÚMULA 07/STJ. 1. O mandado de segurança preventivo é
a via própria para tratar de questão de direito, em torno da
possibilidade ou não do creditamento dos valores relativos
ao ICMS oriundo da aquisição de bens do ativo fixo, de
entrada de energia elétrica e de utilização de serviços de
telefonia  (RMS  19521/RJ,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,
Segunda Turma, DJ 21/11/2005 p. 173) . 2."Se a lei gera
efeitos  concretos  quando  é  publicada,  ferindo  direito
subjetivo, é o mandado de segurança a via adequada para
impugná-la,  não  incidindo,  no  caso  o  teor  da  Súmula
266/STF"(idem ibidem).  3.  A jurisprudência  desta  Corte
tem  reiterada  jurisprudência  no  sentido  de  que  a
conclusão  acerca  da  aplicação  da  "Teoria  da  Causa
Madura",  requer  análise  das  provas  que  instruem  o
processo,  assim  a  revisão  desse  entendimento  encontra
óbice  na  Súmula  07/STJ.  Precedentes:  AgRg  no REsp
775.349/MS, Min. José Delgado, DJ 06/02/2006; e Resp
1.113.408/SC,  Min.  Luiz  Fux,  Primeira  Turma,  DJe
8/10/2010.  DJe  8/10/2010.  4.  Agravo  regimental  não
provido.”(AgRg no AREsp 57.247/GO, Rel. Min. Benedito
Gonçalves,  Primeira Turma, julgado em 11/09/2012,  DJe
17/09/2012.) (Negirtei).

Destarte,  verificando-se  o  panorama,
percebe-se  a  necessidade  de  conclusão  da  produção  de  provas,  visto  que
incompletas como se acham nos autos, inviabilizam o julgamento da demanda.

Por todo o exposto, ANULA-SE DE OFÍCIO o
“decisum a quo”,  devendo os autos retornarem à instância ordinária,  a fim de
que seja dada continuidade ao processo, conforme fundamentação apontada.
RECURSO VOLUNTÁRIO PREJUDICADO.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 1º de dezembro de 2014.

   Aluízio Bezerra Filho
   Juiz de Direito Convocado - Relator
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